
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.789 - RO (2016/0143633-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FIDENS ENGENHARIA S/A 
ADVOGADOS : WALTER MATHEUS BERNARDINO SILVA E OUTRO(S) - 

RO003716 
 SINARA DUTRA  - RO008002 

AGRAVADO  : ARLINDO DE OLIVEIRA LEAO 
ADVOGADO : VILMA BARRETO DA SILVA MUNARIN  - RO004138 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL (1973). AÇÃO INDENIZATÓRIA. ATO 
ILÍCITO DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
DANOS MATERIAIS FIXADOS A TÍTULO DE PENSÃO 
MENSAL, COM PAGAMENTO EM PARCELA ÚNICA 
CONSOANTE PRECEITO NORMATIVO DO ART. 950, 
CAPUT, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CC. ENTENDIMENTO 
DIVERSO ACERCA DO DIREITO À PERCEPÇÃO NA 
DETERMINADA NA INSTÂNCIA DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO JULGOU A 
CONTROVÉRSIA DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.789 - RO (2016/0143633-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FIDENS ENGENHARIA S/A 
ADVOGADOS : WALTER MATHEUS BERNARDINO SILVA E OUTRO(S) - 

RO003716 
   SINARA DUTRA  - RO008002 
AGRAVADO  : ARLINDO DE OLIVEIRA LEAO 
ADVOGADO : VILMA BARRETO DA SILVA  - RO004138 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por FIDENS ENGENHARIA S/A, em 

face de decisão assim ementada: 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (1973). AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ATO ILÍCITO DECORRENTE DE ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. DANOS MATERIAIS FIXADOS A TÍTULO DE PENSÃO 
MENSAL, COM PAGAMENTO EM PARCELA ÚNICA CONSOANTE 
PRECEITO NORMATIVO DO ART. 950, CAPUT, E PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CC. ENTENDIMENTO DIVERSO ACERCA DO DIREITO 
À PERCEPÇÃO DA FORMA DETERMINADA NA INSTÂNCIA DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO JULGOU A CONTROVÉRSIA DE 
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO 
DESPROVIDO.

Nas razões do agravo interno (fls. 371-386, e-STJ), a parte agravante 

postulou a reforma da decisão impugnada, ao argumento de que seria 

inaplicável o óbice da Súmula 7/STJ, com relação à aplicação da regra contida 

no art. 950, caput, do Código Civil, tendo em vista que essa vedação não se 

estende à valoração da prova encartada nos autos.

Quanto à aplicação do regramento do parágrafo único do referido 

dispositivo, assinala que o precedente invocado pela decisão agravada não 

destoa da pretensão aventada pela agravante, mas, ao contrário, a confirma; e 
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tanto é assim que o direito ao pagamento da pensão mensal de uma só vez não 

é absoluta, cabendo ao julgador avaliar, em cada caso concreto, sua 

pertinência.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.789 - RO (2016/0143633-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida. 

Registra-se que o recurso em análise foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Novo Código de Processo Civil, de forma que deve 

ser aplicado ao caso o entendimento firmado no Enunciado Administrativo n. 3 

do Plenário do STJ, segundo o qual "aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC". 

De início, não prospera a tese de ser inaplicável o óbice da Súmula 7/STJ 

em razão de que, para o exame da presente controvérsia, exige-se apenas 

valoração das provas juntadas ao feito.

Isto porque o Tribunal local reconheceu, com base na interpretação do 

conjunto probatório acostado aos autos, que o autor da ação faz jus à 

percepção de pensão mensal, conforme se observa nos seguintes trechos do 

acórdão refutado a seguir delineados (fl. 308, e-STJ): 

O relatório neurológico de fl. 51 demonstra a incapacidade do 
apelado para o trabalho, em virtude de seqüela de traumatismo 
craniano grave, em razão do que foi submetido a procedimento 
cirúrgico e tratamento contínuo. A avaliação neuropsicológica de fls. 
114/116 evidencia o caráter definitivo das perdas cognitivas e 
sensoriais do apelado.

O valor está de acordo com a Súmula 490 do STF, segundo a qual "a 
pensão correspondente a indenização oriunda de responsabilidade civil 
deve ser calculada com base no salário-mínimo vigente ao tempo da 
sentença e ajustar-se-á às variações ulteriores".
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O pagamento em cota única constitui faculdade dada ao autor, nos 
termos do parágrafo único art. 950 do CC, tendo sido expressamente 
requerido na inicial, não havendo que se cogitar em enriquecimento 
ilícito.

Logo, ao concluir pela presença dos requisitos legais necessários ao 

reconhecimento da indenização por danos materiais (pensionamento mensal),  

amparado no acervo fático-probatório juntado aos autos, a revisão do julgado 

de origem exigiria o revolvimento das circunstâncias de fato pertinentes ao 

caso, o que não se admite em recurso especial, diante da aplicação do 

enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 

Sobre o ponto, os julgados abaixo:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS, MATERIAIS E ESTÉTICOS. 
PROCEDÊNCIA. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. 
OFENSA AO ART. 14, § 3º, II, DO CDC. TRIBUNAL LOCAL QUE 
AFASTOU A OCORRÊNCIA DE CASO FORTUITO OU CULPA 
EXCLUSIVA DE TERCEIRO. RESPONSABILIDADE DA RÉ 
DEMONSTRADA. REFORMA DO JULGADO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
VERBA INDENIZATÓRIA. REDUÇÃO. DESNECESSIDADE. VALOR 
FIXADO COM MODERAÇÃO. PENSIONAMENTO. REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORATIVA DEMONSTRADA POR MEIO DE 
LAUDO PERICIAL. REFORMA. SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. Inaplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal a quo se 
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 
para o desate da controvérsia, sendo desnecessário rebater uma a uma 
as razões suscitadas pelas partes.
3. A Corte local, com base nos elementos fático-probatórios dos autos, 
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concluiu pela falta de demonstração de caso fortuito ou culpa exclusiva 
de terceiro que exonerasse a ré do dever de indenizar, bem como pela 
correção dos valores fixados a título de danos morais e estéticos, e, 
ainda, do pensionamento fixado em razão da perda da capacidade 
laborativa do autor. Reformar tal entendimento demanda reexame dos 
fatos da causa, atraindo, à espécie, o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 774.168/RS, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENSIONAMENTO 
PREVISTO NO ART. 950 DO CC. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
DO ESTADO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE.
ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997. MP 2.180-35/2001. LEI 11.960/2009.
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
IRRETROATIVIDADE.
(...)
2. A vítima do evento danoso - que sofre redução parcial e permanente 
da capacidade laborativa - tem direito ao pensionamento previsto no 
artigo 950 do Código Civil, independentemente da existência de 
capacidade para o exercício de outras atividades, em virtude de maior 
sacrifício para a realização do serviço.
Precedentes do STJ.
3. Em relação ao quantum do pensionamento, entendo que sua 
determinação, de acordo com os requisitos do art. 950 do Código Civil 
("Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o 
seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a 
indenização, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até ao 
fim da convalescença, incluirá pensão correspondente à importância do 
trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu"), 
demanda análise de elementos fáticos não delineados nos autos, o que 
impede que o STJ, desde já, estipule a quantia devida. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
4. O STJ entende que a denunciação à lide na ação de indenização 
fundada na responsabilidade extracontratual do Estado é facultativa, 
haja vista o direito de regresso estatal estar resguardado, ainda que seu 
preposto, causador do suposto dano, não seja chamado a integrar o 
feito.
5. A revisão dos valores arbitrados a título de danos morais somente é 
possível quando o montante for exorbitante ou insignificante, em 
flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da 
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proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação da 
razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.
6. O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de 
24.8.2001, com a redação alterada pelo art. 5º da Lei 11.960, de 
29.6.2009, tem natureza processual, devendo ser aplicado 
imediatamente aos processos em tramitação, vedada, entretanto, a 
retroatividade ao período anterior à sua vigência.
7. A Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento da Egrégia 
Corte, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, submetido ao rito dos 
recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a 
partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/2009, a) "a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela 
não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de 
poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 
poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a 
qual prevalecerão as regras específicas" (REsp 1270439/PR, Rel.
Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 02/08/2013).
8. No caso dos autos, como a condenação imposta à União deriva de 
responsabilidade extracontratual, os juros moratórios devem ser 
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da 
Lei 9.494/1999, com redação dada pela Lei 11.960/2009. Por sua vez, a 
correção monetária deverá ser calculada com base no IPCA, índice que 
melhor reflete a inflação acumulada do período.
9. Recurso Especial do particular parcialmente provido com o propósito 
de fazer retornar os autos à origem para que estabeleça o valor a ser 
arbitrado a título de pensão vitalícia. Recurso Especial da União 
provido em parte. (REsp 1292728/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
02/10/2013)

De outra banda, no que diz respeito ao pagamento da pensão mensal, em 

parcela única, consoante autorizado pelo parágrafo único do art. 950 do Código 

Civil, constata-se que o entendimento firmado no acórdão em testilha está de 

acordo com a jurisprudência desta Corte, tendo em vista a comprovação da 

redução da capacidade laboral do demandante.

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:
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RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. 
PENSIONAMENTO MENSAL. INDENIZAÇÃO. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. ARTIGO 950, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL. PAGAMENTO EM 
ÚNICA PARCELA. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de ação indenizatória em virtude de acidente de 
trânsito causador de sequelas graves à vítima que resultaram em perda 
da capacidade laboral (agente de segurança) e sensorial (visão e 
olfato).
2.  Tendo em vista que, no caso específico, o valor da indenização 
fixada a título de danos morais e estéticos não se apresenta 
flagrantemente irrisório (R$ 30.000,00 - trinta mil reais), não há como 
se afastar o óbice na Súmula nº 7/STJ quanto à pretensão de majorá-lo. 
Precedentes do STJ.
3. A teor do artigo 950, parágrafo único, do Código Civil, nos casos de 
redução da capacidade laboral ou incapacitação total da vítima, esta 
poderá optar pelo pagamento da indenização de uma só vez, no lugar 
do pensionamento mensal.
4. O pagamento de indenização em parcela única não se configura em 
um direito absoluto da vítima, mas, caso requerido, deve ser apreciado 
pelo julgador, que ponderará as circunstâncias do caso, em especial, a 
capacidade econômica do ofensor.
5. Inviável modificar o acórdão que, à luz do acervo probatório, 
rejeitou o pleito de pagamento indenizatório em parcela única, 
mantendo o pensionamento mensal. Incidência da Súmula nº 7/STJ.
6. Recurso especial não provido. (REsp 1531096/PR, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/05/2016, DJe 23/05/2016)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO QUE DEIXOU O AUTOR PARAPLÉGICO. EMPRESA DE 
TRANSPORTE CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. 
MAJORAÇÃO DO VALOR DAS INDENIZAÇÕES POR DANOS 
MORAIS E ESTÉTICOS. CABIMENTO. PENSIONAMENTO MENSAL. 
PAGAMENTO EM PARCELA ÚNICA. ART. 950, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CC. DESCABIMENTO, NO CASO. NECESSIDADE DA 
CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. SÚMULA 313/STJ. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. PROVIMENTO 
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PARCIAL APENAS DO RECURSO DO AUTOR.
(...)
3. A regra prevista no art. 950, parágrafo único, do CC, que permite o 
pagamento da pensão mensal de uma só vez, não deve ser interpretada 
como direito absoluto da parte, podendo o magistrado avaliar, em 
cada caso concreto, sobre a conveniência de sua aplicação, a fim de 
evitar, de um lado, que a satisfação do crédito do beneficiário fique 
ameaçada e, de outro, que haja risco de o devedor ser levado à ruína. 
Na espécie, a fim de assegurar o efetivo pagamento das prestações 
mensais estipuladas, faz-se necessária a constituição de capital ou 
caução fidejussória para esse fim, nos termos da Súmula 313 deste 
Tribunal.
4. Nos casos de responsabilidade contratual, o termo inicial para a 
incidência dos juros de mora é a data da citação.
5. Recurso especial do autor provido parcialmente e desprovido o 
recurso da ré. (REsp 1349968/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
04/05/2015)

Destarte, é de rigor a manutenção do valor da condenação. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0143633-7 REsp 1.603.789 / RO

Números Origem:  00010849820118220022  10849820118220022  44902  RO-44902

EM MESA JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FIDENS ENGENHARIA S/A 
ADVOGADOS : WALTER MATHEUS BERNARDINO SILVA E OUTRO(S) - RO003716 

 SINARA DUTRA  - RO008002 
RECORRIDO : ARLINDO DE OLIVEIRA LEAO 
ADVOGADO : VILMA BARRETO DA SILVA MUNARIN  - RO004138 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FIDENS ENGENHARIA S/A 
ADVOGADOS : WALTER MATHEUS BERNARDINO SILVA E OUTRO(S) - RO003716 

 SINARA DUTRA  - RO008002 
AGRAVADO  : ARLINDO DE OLIVEIRA LEAO 
ADVOGADO : VILMA BARRETO DA SILVA MUNARIN  - RO004138 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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